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O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pela Relatora e com fulcro nos arts. 59 e
113 da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide:

1. Conhecer da presente Consulta por preencher os requisitos e formalidades estabelecidos nos arts.
103 e 104 do Regimento Interno do Tribunal de Contas (Resolução n. TC-06, de 28 de dezembro de
2001), com exceção ao requisito do inciso V do citado art. 104, tendo em vista que referida formalidade
pode ser relativizada diante da existência de precedentes sobre o assunto.

2. Responder  à  Consulta  informando que  o  TCE/SC entende  ser  possível  que  os  municípios
realizem compra de materiais para policiamento de trânsito, inclusive com destinação para a Polícia Militar,
desde que o convênio entre as partes envolvidas na gestão dos recursos de multas de trânsito admita essa
possibilidade, que sejam respeitadas  as definições estabelecidas no art.  320 do CTB c/c o art.  10 da
Resolução n. 638, de 30 de novembro de 2016, do CONTRAN e que os pagamentos dessas despesas
possam ser identificados como associadas exclusivamente ao policiamento de trânsito.

3. Reformar o Prejulgado n. 1459 (ação conjunta com as propostas apresentadas nos Processos ns.
CON-19/00883624 e CON-19/00188527) para abarcar os entendimentos expostos, incluindo novo item
com a seguinte redação:

3.1. Os municípios podem realizar, mediante processo licitatório, compra de materiais para
policiamento de trânsito, inclusive com destinação para a Polícia Militar, desde que o convênio entre as
partes envolvidas na gestão dos recursos de multas de trânsito admita essa possibilidade, que se respeite a
definição estabelecida no art. 320 do CTB c/c o art. 10 da Resolução n. 638, de 30 de novembro de 2016,
do CONTRAN e que o pagamento dessa despesa possa ser identificado como associado exclusivamente
ao policiamento de trânsito.

4. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a fundamentam, bem como dos
Pareceres  DGE/Coord.3  n.  30/2020 e  MPC n.  237/2020,  à  Sra.  Leani  Kapp  Schmitt -  Prefeita  do
Município de Arabutã, e à Coordenação de Jurisprudência – COJUR – da Secretaria-Geral – SEG – desta
Corte de Contas. 
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